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RESUMO

O presente artigo analisa a historicidade do discurso de ódio e sua relação com a retirada de 
direitos, compreendida como elemento estruturante do estado de exceção. A partir da Análise 
de Discurso materialista franco-brasileira, investiga-se como os sentidos de intolerância 
e exclusão são produzidos e naturalizados em formações discursivas atravessadas por 
ideologia, política e religião. O estudo evidencia que o discurso de ódio não é um fenômeno 
isolado, mas resultado de processos históricos e sociais que constroem o “outro” como 
ameaça, legitimando práticas de discriminação e violência. Por meio de recortes empíricos 
do cenário político brasileiro recente, demonstra-se como tais discursos podem extrapolar 
o plano simbólico e materializar-se em ações concretas, inclusive letais. Discute-se, ainda, o 
papel do Direito enquanto discurso normativo que, embora se apresente como garantidor de 
direitos, também atua como aparelho ideológico capaz de reproduzir desigualdades. Conclui-
se que o enfrentamento do discurso de ódio exige não apenas respostas jurídicas, mas uma 
compreensão crítica de suas condições de produção e circulação na sociedade contemporânea.
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ABSTRACT

This article analyzes the historicity of hate speech and its relationship with the withdrawal 
of rights, understood as a foundational element of the state of exception. Grounded in the 
Franco-Brazilian materialist Discourse Analysis framework, it examines how meanings of 
intolerance and exclusion are produced and naturalized within discursive formations shaped 
by ideology, politics, and religion. The study demonstrates that hate speech is not an isolated 
phenomenon, but rather the result of historical and social processes that construct the 

“other” as a threat, thereby legitimizing practices of discrimination and violence. Through 
empirical excerpts from the recent Brazilian political context, it shows how such discourses 
may transcend the symbolic level and materialize into concrete actions, including lethal 
outcomes. The article also discusses the role of Law as a normative discourse which, despite 
presenting itself as a guarantor of rights, operates as an ideological apparatus capable of 
reproducing inequalities. It concludes that confronting hate speech requires not only legal 
responses but also a critical understanding of its conditions of production and circulation 
in contemporary society.
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1. INTRODUÇÃO

Neste artigo pretendemos percorrer os efeitos de sentidos do chamado 

“Discurso de Ódio” e sua circulação em notícias veiculadas na Internet. 

Para tanto lançaremos mão da inscrição teórica da Análise de Discurso 

Materialista Franco-Brasileira estabelecendo uma escuta para a construção 

do dispositivo teórico-analítico a partir do campo jurídico. 

Do campo dos estudos jurídicos tomamos a seguinte formulação a 

respeito dos sujeitos que propagam o chamado discurso de ódio: 

	 aquele que avalia negativamente um grupo vulnerável ou um membro 
de um grupo vulnerável, a fim de estabelecer que ele é menos digno de 
direitos, oportunidades ou recursos do que outros grupos ou indivíduos 
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membros de outros grupos, e, consequentemente, legitimar a prática 
de discriminação ou violência (Gomes; Salvador; Luccas, 2020, p. 20).

Essa formulação faz encontrar e sobrepor dois funcionamentos: o ódio 

e a intolerância, fortemente ancorados por um sentimento narcísico, ou seja, 

enxergam o outro, que é “diferente” como uma ameaça. E, como consequência, 

a negação e o não reconhecimento dos mesmos direitos, oportunidades ou 

recursos. Como justificativa para tal alijamento pode estar na cor da pele, 

na dissidência de gênero, ou, simplesmente ser oriundo de outra região 

geográfica. Tais condições são determinantes para limitar direitos e promover 

todos os tipos de discriminação e de violência física e moral.

Podemos tomar o exemplo dos refugiados (apátridas) constantemente 

perseguidos e violentados em seus direitos civis, pois:

	 Um refugiado costuma ser uma pessoa obrigada a procurar refúgio 
devido a algum ato cometido ou por tomar alguma opinião política. 
Agora “refugiados” são aqueles de nós que chegaram à infelicidade 
de chegar a um novo país sem meios e tiveram que ser ajudados por 
comitês de refugiados (Arendt, 2013, p. 7). 

Esses refugiados, ao chegarem ao país de destino sem as mínimas 

condições de sobrevivência, precisam ser acolhidos por grupos humanitários; 

ainda assim, não são poupados de críticas severas e até de insultos por 

parte da sociedade, que não admite sua permanência em seu território 

e, muitas vezes, os vê como uma ameaça. É importante marcar que esses 

f luxos migratórios não decorrem de uma escolha voluntária ou de mero 

desejo, mas são motivados por condicionantes político-institucionais e pela 

precarização das condições materiais de sobrevivência nos países de origem. 

Sem opções, recorrem a outras nações, na esperança de encontrarem 

abrigo e recomeço do direito básico de existência digna. E, comumente, o que na 

realidade encontram, na maioria das vezes, é rechaço, preconceito e desprezo.
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Cada vez mais presente em nossos dias, a intolerância com o diferente 

torna-se a base do chamado discurso de ódio. O outro, o diferente, o que 

não nos é espelho, é tomado como ameaça.

O intolerante não o é por obra e graça divina. Ele é interpelado por 

um processo de identificação e reconhecimento do grupo dominante. As 

formações imaginárias são de cunho sócio-histórico-ideológicas, uma vez 

capturado/interpelado o sujeito passa a identificar-se com a formação 

discursiva que o domina e os sentidos produzidos ali são reconhecidos como 

verdade absoluta. 

Podemos pontuar a formação discursiva (FD) como dominante nestes 

grupos, que funciona por meio de um processo parafrástico que reforça os 

sentidos de autoritarismo e conservadorismo próprios de regimes totalitários. 

Sabemos que uma FD se sustenta pelo processo de identificação dos sujeitos/

sentidos determinados pelas Formações Ideológicas recortando o que pode 

e deve ser dito em uma determinada circunstância, considerando a posição-

sujeito que se materializa no fio do discurso. Dito de outro modo, se constitui 

e se formula pelo interdiscurso e circula pelo intradiscurso. Como os efeitos 

de sentido se marcam por regularidades parafrásticas, o sujeito passa a se 

reconhecer neles e, por um efeito ideológico elementar de um sentido literal, 

imagina que ele, o sujeito, seja a origem deste sentido, passando a ter a ilusão 

de ser “dono” do seu dizer, completamente identificado com a FD dominante.

Esse esquecimento de que o sujeito não é origem do dizer, pois já existe 

um já dito, é tratado por Orlandi (2020) como esquecimento ideológico:

	 ele é da instância do inconsciente e resulta do modo pelo qual somos 
afetados pela ideologia. Por esse esquecimento temos a ilusão de ser 
a origem do que dizemos quando, na realidade, retomamos sentidos 
preexistentes. Esse esquecimento ref lete o sonho adâmico: o de estar 
na inicial absoluta da linguagem, ser o primeiro homem, dizendo as 
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primeiras palavras que significariam apenas e exatamente o 
que queremos (Orlandi, 2020, p. 33, grifos nossos).

O esquecimento narrado por Orlandi é constitutivo de todo sujeito. 

Assim, o sujeito é levado a esquecer o “efeito já lá”, por produzir um efeito 

de ser dono da verdade, como se tivesse descoberto algo novo, que ninguém 

mais tem acesso àquela informação, não tendo consciência do já dito e do 

já lá, ou seja, age inconscientemente, pois enquanto sujeito, não é “dono” 

de suas vontades. 

Também podemos nos remeter a Paul Henry (2013, p. 33), que assim 

ref lete: “O sujeito é sempre, e ao mesmo tempo, sujeito da ideologia e sujeito 

do desejo inconsciente e isso tem a ver com o fato de nossos corpos serem 

atravessados pela linguagem antes de qualquer cogitação.” 

Assim, quando falamos da dificuldade de “lidar” com ideias diferentes, 

estamos tratando diretamente com os processos de identificação que sustentam 

as FDs. Exemplos de tais posições podem ser encontradas cotidianamente: 

nas torcidas de futebol, nas discussões sobre religião ou sobre política, ou 

até mesmo na dúvida a respeito de fatos históricos, ou, científicos, como, 

por exemplo, o formato do planeta terra.

Como veremos, a intolerância e o discurso de ódio são efeitos da divisão 

política que é historicamente construída. Flores e Neckel nos lembram que:

	 A tomada das ruas, as revoltas e as revoluções historicamente marcam-se 
por pautas de luta por igualdade social. Mas, e quando as massas populares 
viram massas de manobra? Bom, de certo modo é isso que assistimos no 
Brasil desde 2013. Movimentos que culminaram no golpe midiático/jurídico/
parlamentar em 2016 e depois disso o tom inf lamado de ódio de classe 
só fez aumentar. Outra marca deste período nebuloso, foi a apropriação, 
pela extrema direita, de enunciados de lutas que historicamente marcam 
os movimentos de esquerda, deslocando-os e deturpando os sentidos de 
resistência, tomando-os justamente para a manutenção de um poder opressor 
completamente alinhado a exploração do capital. (2023, p. 222). 
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Presente na atualidade, o discurso de ódio ou de intolerância é comumente 

circulante nos meios que detém os modos de produção. Flores e Neckel nos 

lembram ainda que “uma divisão entre os que definem as práticas políticas 

por meio das forças de produção, temos, de um lado, a classe dominante que 

detém os meios produtivos e a propriedade, e, de outro, a classe que tem 

como propriedade apenas a sua força de trabalho.” (2023, p. 225). Dito de 

outra maneira, se trata fundamentalmente de uma questão de luta de classes, 

pois a classe dominante (aqueles que detêm os meios de produção) possui 

interesses de acúmulo de capital, diferentemente das necessidades de quem 

emprega apenas sua força de trabalho. Se pensarmos nas condições históricas 

de produção em nosso País veremos que desde o início da República, a classe 

dominante continua sua mantença e jamais perdeu o controle do que antes 

chamavam de colônia. Os massacres históricos pela disputa de terras, por 

exemplo, marcam muito bem essa posição. O extermínio indígena, a economia 

escravocrata, as capitanias hereditárias, os períodos ditatoriais, deixam 

marcas profundas na formação imaginária do que conhecemos como Brasil.

A desumanização do dominado, “corpos sem alma” no discurso do 

colonizador, corpos-trabalho no discurso escravagista, corpos-hereges no 

discurso religioso cristão, corpo-comunista no discurso da extrema direita, etc. 

faz circular o sentido de que o corpo outro pode ser exterminado e sustentam 

posições historicamente constituídas no laço social brasileiro. O outro é esse 

perigo, que para manter o status quo do soberano, precisa ser eliminado.

2. PRIMEIRO RECORTE: “VAMOS FUZILAR A PETRALHADA”. 

Como primeiro recorte trazemos uma declaração do ex-“presidente” da 

República, do período 2019/2022, em que, em visita ao Estado do Acre, em 
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2018, utilizou-se de um tripé de uma câmera para simular uma metralhadora, 

e ao performar como se estivesse atirando, disse: “Vamos fuzilar a petralhada”, 

referindo-se à eliminação dos apoiadores do Partido dos Trabalhadores, que 

governava aquele estado há 20 anos, na época. 

Metralhar retoma o sentido de muros de fuzilamento. Uma prática de 

guerra que extermina inimigos e prisioneiros sem chance de defesa.

As imagens da declaração do então candidato à presidência, circularam 

amplamente em várias mídias e redes sociais.

Imagem 1: Vamos Fuzilar a Petralhada

Fonte: No Acre, Poder360 (2018)

Em meio às filmagens e sorrisos de apoiadores, o homem simula 

metralhar o inimigo, exterminá-lo. Sentidos que colam em regimes de 

dominação e estados de exceção. É conhecida deste mesmo personagem a 
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existência de enunciados como “O erro da ditadura foi torturar e não matar!”3 

O uso da força desproporcional, tortura e assassinatos são, historicamente, 

o modus operandi de regimes totalitários e antidemocráticos. A estratégia 

argumentativa antidemocrática também apresenta suas regularidades como 

o questionamento de valores familiares, religiosos, de segurança entre outros.

Como bem nos lembra Michel Pêcheux, “as palavras, expressões, 

proposições, etc. mudam de sentido segundo as posições sustentadas por 

aqueles que as empregam” (1995, p. 169).

Sabemos das consequências político-sociais da frase “vamos fuzilar a 

petralhada” ao ser dita por um candidato à presidência de um país, naquele 

mesmo pleito, foram várias as mortes de eleitores noticiadas, durante 

a campanha eleitoral de 2022, ocasionadas por motivos torpes e sem 

chance de defesa4.

Outra passagem envolvendo discurso de ódio contra as “minorias” 

ocorreu em 2014, quando, em rede nacional de televisão, o então candidato 

a presidente da República, Levy Fidelis, assim se manifestou: 

	 Pelo que vi na vida, dois iguais não fazem filho. E digo mais: desculpe, 
mas aparelho excretor não reproduz. É feio dizer isso, mas não 
podemos jamais, eu que sou um pai de família e um avô, deixar que 

3	 Ver conjunto de enunciados na referência Brasil (2021).

4	 Motivo torpe: qualificadora prevista no art. 121, §2º, I, do Código Penal Brasileiro, 
consistente na prática do homicídio por razão moralmente reprovável e socialmente abjeta, 
reveladora de acentuada perversidade do agente. A jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça exige que a torpeza seja aferida à luz de critérios ético-sociais objetivos, não 
se confundindo com o motivo fútil. Recurso que dificultou ou impossibilitou 
a defesa da vítima: qualificadora prevista no art. 121, §2º, IV, do Código Penal 
Brasileiro, caracterizada pelo emprego de meio, modo ou circunstância que suprime ou 
reduz significativamente a capacidade de reação da vítima (v.g., surpresa, emboscada, 
dissimulação). Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, exige-se a efetiva demonstração de que a vítima teve sua defesa 
concretamente inviabilizada.
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estes que aí estão achacando a gente no dia a dia, querendo escorar 
essa minoria à maioria do povo brasileiro. Como é que pode um pai 
de família, um avô, ficar aqui escorado porque tem medo de perder 
voto? Prefiro não ter esses votos, mas ser um pai, um avô, que tenha 
(sic) vergonha na cara! (...) Eu vi agora o (...) Papa expurgar (sic) (...) 
do Vaticano um pedófilo. Está certo! (...) Eu, [se eleito] Presidente 
da República, não vou estimular [a união homoafetiva].

	 [...]

	 O Brasil tem 200 milhões de habitantes. Se começarmos a estimular 
isso aí, vai reduzir para 100 [milhões]. (...) Vamos ter coragem, nós 
somos maioria! Vamos enfrentar essa minoria! Vamos enfrentá-los, 
não ter medo! (...) E o mais importante é que esses, que têm problemas, 
realmente sejam atendidos no plano psicológico e afetivo, mas bem 
longe da gente, bem longe mesmo, porque aqui, não dá (Fidelis, 2014, 
apud Gomes; Salvador; Luccas, 2020, p. 219).

Como se vê, as regularidades entre a imagem de um candidato e a fala 

de outro se sobrepõem aos sentidos de que o “outro” representa o perigo 

e por isso precisa ser alijado de seus direitos civis e, no limite, eliminado. 

Tal normativa coaduna com o estado de exceção em termos agambenianos. 

Ao eliminar as “minorias” as quais não compartilham dos ideais de sua 

inscrição ideológica de “Pátria, Família, Valores Cristãos e Propriedade”, o 

Estado, segundo a visão conservadora, ficaria povoado apenas por aqueles 

que o soberano julgar que são merecedores, segundo suas próprias leis. Tais 

ideais, como já visto historicamente, retomam estados de exceção, como 

as ditaduras, ou, ainda, com o extremismo religioso ou como o Estado da 

Alemanha nazista da Segunda Grande Guerra  que defendia a “raça ariana” 

como a ideal, sem “manchas” e sem “defeitos”.

Neste sentido, temos Agamben, que assim nos ensina:

	 O totalitarismo moderno pode ser definido, neste sentido, como a 
instauração, por meio do estado de exceção, de uma guerra civil legal 
que permite a eliminação física não só dos adversários políticos, mas 
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também de categorias inteiras de cidadãos que, por qualquer razão, 
pareçam não integráveis ao sistema político (2004, p. 13). 

É exatamente o totalitarismo moderno, analisado por Agamben, que 

estamos vivenciando nos dias atuais, onde há perseguição a todos que 

pensam diferente, ou que têm um posicionamento político contrário, ou que 

têm uma orientação sexual que não comungue com a do intolerante. 

Nos dois casos aqui apresentados (“fuzilar a petralhada” e “não vou 

estimular [a união homoafetiva]”), está embutido um projeto eugenista e 

violento. Na instância jurídica várias entidades ingressaram com represen-

tações na justiça, porém sem êxito, demonstrando como o Direito não protege 

a todos e nem que a lei é igual para todos, pois o Direito, como diz Althusser 

(2008), ao ensinar sobre Aparelhos de Estado, é repressivo e ideológico, e, 

assim, ao ser ideológico, perpetua as desigualdades impostas pela classe 

dominante, perseguidora das “minorias”.

Essa negação do outro, que não lhe é espelho, o que é “diferente”, que 

não pode conviver com os “normais”, normais estes “protegidos por Deus” 

e defensores da família, da pátria e da propriedade, se assemelha com a 

Alemanha nazista e eugenista de Hitler. Tal negação se perpetua não só com 

o outro, como aqui nos referimos, mas também com os acontecimentos mais 

dolorosos da história, que foi no período do nazismo.

Robin (2016) assim se manifesta sobre tais negacionistas:

	 [...] Os negacionistas destilam um discurso de ódio dissimulado atrás 
de uma argumentação que consiste em fazer acreditar em suas teses 
são matéria de debate, que podemos indagar de maneira válida sobre 
a existência dos campos de concentração, das câmaras de gás, que o 
que eles apresentam é uma tese dentre outras, e que sua liberdade de 
expressão está sendo restringida, ao não aceitarmos o debate proposto 
por eles. É muito difícil saber como parar essa onda mundial e por 
quais meios fazê-los (Robin, 2016, p. 221, grifo nosso).
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Grifamos o termo “liberdade de expressão” justamente por entendermos 

que esse é um argumento que aparece com certa regularidade nas declarações 

de posições-sujeito negacionistas inscritos no discurso de ódio quando 

desafiados ao diálogo com interlocutores aos quais eles consideram nocivos 

e buscam no direito constitucional a garantia do direito de expressarem-

se, mas “esquecem-se” e ignoram outros direitos igualmente importantes e 

necessários, incluindo a dignidade das minorias.

Esse entendimento dos intolerantes, a liados ao incentivo ao 

ódio, promovido pelo ex-mandatário da nação (2019 a 2022) fez crescer 

exponencialmente o número de células neonazistas no Brasil, no período de 

2016 a 2022, conforme reportagem do Projeto Colabora (2022), que mostra 

a pesquisa de Adriana Dias, conforme gráfico abaixo:

Gráfico 1: Células Nazistas no Brasil 

Fonte: Noronha, https://projetocolabora.com.br/ods16/sob-bolsonaro-

neonazismo-disparou-no-brasil/. Acesso em: 31 maio 2023.
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Células nazistas são grupos formados por neonazistas (pessoas que 

resgatam os ideais nazistas, como nacionalismo, racismo, xenofobia e a 

crença em uma raça ariana, pura). Em 2015, existiam 72 células no Brasil, 

e em 2022, último ano do “presidente” que representa a extrema direita no 

país, passou para 1.117 células, um acréscimo de 1.451%.

Importante observar que essas células encontraram no então “presidente” 

um representante para seus anseios e ideais. Por ser homem, branco, olhos 

claros, de origem europeia e defensor dos “bons costumes”, da pátria, da 

família e da propriedade (Deus, pátria, família e propriedade!), sendo também 

crente em Deus (Brasil acima de tudo, Deus acima de todos) e conservador 

(a favor da meritocracia e contra direitos sociais), logo caiu nas graças de 

toda a ultradireita brasileira, inclusive dos neonazistas.

No caso do nazismo, permanece, como já dissemos, não só o negacionismo, 

como também os defensores desse modelo autoritário e de governo (por 

meio do estado de exceção), que tenta extirpar e perseguir as “minorias”. 

Novamente Robin (2016) contribui sobre esse atentado à memória nazista:

	 Diante desse atentado inaudito à memória de um povo cujo um terço 
foi aniquilado, a comunidade judaica, os intelectuais, os historiadores, 
mas também os críticos reagiram de uma maneira simétrica. É 
preciso dar provas de tudo, neutralizar os negacionistas em seu 
próprio terreno, pôr em evidência os testemunhos dos sobreviventes, 
evidenciar também os objetivos pedagógicos de qualquer documento 
sobre a Shoah, multiplicar as manifestações, as comemorações, as leis, 
as proibições, os julgamentos, provar tudo contra a mentira, atestar 
o real do passado contra a ficção. A suspeita em relação à ficção, à 
representação, tem grande peso. É o efeito perverso da vigilância 
extrema: transformar os negacionistas em interlocutores legítimos, 
enquanto se procura reduzi-los ao silêncio, levar a sério a sua postura, 
seus argumentos, se situando em seu terreno (Robin, 2016, p. 221).
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Sobre o atentado inaudito à memória do nazismo, a autora sugere muito 

bem quais as “providências” necessárias de enfrentamento aos negacionistas. 

Não basta apenas provar os acontecimentos. É preciso admitir que eles, os 

negacionistas, existem. Além disso, acreditamos que o endurecimento por 

parte do Estado, através de punições mais severas e exemplares, podem 

contribuir para diminuir a quantidade de células nazistas e de grupos 

defensores de Hitler, nas redes sociais. 

A seguir, trazemos um segundo recorte sobre que marca as consequências 

de enunciados que produzem efeito de liderança e mostra que linguagem 

fascista pode, sim, matar. 

3. SEGUNDO RECORTE: O CASO DO TESOUREIRO DO PT, MARCELO  

     ARRUDA

Muitos foram os casos de intolerância, de racismo e de violência contra 

as “minorias”, no truculento governo federal entre 2019 e 20225. 

Por “minorias”, compreendemos aqui, nas retomadas dos sentidos que 

aparecem com regularidade nas falas da extrema-direita, estão as mulheres, 

o povo preto, os homossexuais, a população vulnerável, sejam os imigrantes 

ou pessoas na linha de pobreza extrema. Ou, em termos agambenianos, toda 

a potencial vida nua exposta ao poder soberano.

A história nos mostra inúmeras vezes que a linguagem fascista mata. 

É nesse sentido que trazemos um segundo recorte que retoma os sentidos 

postos da primeira imagem, demonstrando que a expressão “vamos fuzilar a 

petralhada” pode funcionar como ordem, ou, pelo menos como legitimação 

5	 Antes disso, já mantinha uma legião de fãs, mas ficava mais restrita ao Estado do Rio 
de Janeiro, onde se manteve como deputado federal, por quase 30 anos, além de seus 
filhos, que também exercem cargos políticos no mesmo Estado. 
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de uma violência que sai do campo linguístico no sentido stricto, para a 

ação social na práxis. Trazemos aqui o caso do tesoureiro do Partido dos 

Trabalhadores de Foz do Iguaçu – PR. No dia 9 jul. 20226, ano de eleição para 

presidente da República, onde o exército fascista, aliado a grupos religiosos, 

derramavam todo o seu ódio contra quem pensava diferente deles, ou que 

agiam (na visão deles) contrariamente a seus princípios (Deus, Pátria, Família 

e Propriedade), o guarda municipal e também tesoureiro do PT Marcelo 

Arruda, comemorava seu aniversário de 50 anos, na sede da Associação 

Recreativa Esportiva Segurança Física de Itaipu, com aproximadamente 40 

pessoas, quando, de repente, foi surpreendido pelo bolsonarista e agente 

penitenciário federal Jorge José da Rocha Guaranho, que, gritando a frase 

“aqui é Bolsonaro”, prometendo retornar posteriormente e assim o fez. 

Imagem 2: Caso do assassino Guaranho

Fonte: https://www.itatiaia.com.br/brasil/decisao-da-justica-de-
soltar-bolsonarista-que-matou-tesoureiro-do-pt-acontece-um-dia-
apos-condenacao/. Acesso em: 08 abr.2026.

6	 https://www.dw.com/pt-br/dirigente-petista-é-assassinado-por-bolsonarista-em-foz-
do-iguaçu/a-62425985 acessado em: 17 mar. 2026
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Em seu retorno, cerca de 20 minutos após os gritos intimidadores 

contra Arruda, Guaranho voltou, e, não dando as mínimas condições de 

defesa para a vítima, disparou três tiros contra o tesoureiro do PT, que 

infelizmente não sobreviveu, deixando esposa e quatro filhos.

Como consequência, o assassino foi condenado, pelo Tribunal do Júri, 

em fevereiro de 2025, a 20 anos de prisão pelo homicídio de Arruda, com 

duas qualificadoras: motivo torpe e por colocar outras pessoas em risco. 

A posição-sujeito completamente identificada com os sentidos de 

(Deus, pátria, família e propriedade) revela uma controvérsia: embora o 

sujeito se identifique como religioso e seguidor da Bíblia, ele ressignifica 

ou despreza as escrituras em favor de uma formação discursiva extremista. 

Nesse processo, operam os esquecimentos nº 1 e nº 2 de Pêcheux: o sujeito 

mergulha na ilusão de que é a origem absoluta do seu dizer e de que suas 

palavras são inéditas, ignorando a determinação histórica e ideológica 

que o atravessa.

Para corroborar com esse entendimento, citamos o 5º mandamento 

da Lei de Deus. Mandamento este ignorado por “cristãos” bolsonaristas, que 

seguem a cartilha de seu líder, que deseja o mal e manda fuzilar a petralhada. 

Segundo o Livro do Êxodo, o quinto mandamento assim nos 

ensina “Não matar”. 

Ao idolatrar seu “mito”, como o ex-presidente é chamado por seus 

apoiadores, o patriota segue os conselhos do seu líder para fuzilar a petralhada, 

desrespeitando o quinto mandamento7. 

7	 Ao disparar fake News para prejudicar quem pensa diferente ou adversários políticos, 
deixa de seguir o 8º mandamento “Não levantar falso testemunho” e ao desejar o poder 
a qualquer custo, inclusive com golpes (2016 contra a Dilma e em 2023, tentativa contra 
o Lula), é o mandamento 10 “Não cobiçar as coisas alheias” que é ignorado. Por ser 
um ato do mandatário e não dos patriotas, deixaremos de citar o escândalo das joias, 
onde o Messias “pegou emprestado” do Estado brasileiro, vendeu nos EUA e depois 
recomprou com ágio, para repor no acervo do planalto.
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No caso trazido aqui, do assassino Jorge José da Rocha Guaranho, 

que “fuzilou” o petista e tesoureiro do Partido dos Trabalhadores, Marcelo 

Arruda, teve uma pena de 20 anos de prisão, pelo crime de homicídio, 

duplamente qualificado, sendo por motivo torpe e por colocar a vida de 

outras pessoas em risco. 

Parece-nos que a pena de 20 anos foi branda, diante dos acontecimentos. 

O assassino exercia, na época, o cargo de policial penal federal (posteriormente 

exonerado) e possuía conhecimento da legislação penal. Sabia muito bem 

o que estava fazendo e mesmo assim, invadiu uma festa privada e, sem 

ser provocado, atirou contra o aniversariante (Marcelo Arruda), única e 

simplesmente pelo fato de ser um “diferente” comemorando com a temática 

do presidente Lula.

A polícia civil do Paraná, à época, ao enviar o inquérito ao Ministério 

Público, entendeu não se tratar de crime de ódio ou de crime com 

motivação política. 

Policiais responsáveis por investigar um crime bárbaro, cometido 

por outro policial e deixando de incluir no inquérito o crime de ódio e por 

motivação política, parece que o corporativismo falou mais alto. Será mesmo 

que o assassino não seguiu as ordens de seu “mito”, de “fuzilar a petralhada”? 

É muito clara a identificação entre uma parte dos policiais e de 

integrantes das forças armadas com o “capitão”, com o “mito”. Assim, não 

se pode duvidar que a atitude do assassino de Arruda foi motivada pelas 

palavras de incentivo e de ódio do mandatário máximo do país, entre os 

anos de 2019 e 2022.

Freud (2024, p. 98) diz que “a identif icação é conhecida pela 

psicanálise como a manifestação mais precoce de uma ligação emocional 

com outra pessoa [...].”
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Essa ligação entre os extremistas e religiosos fez que ódio se fizesse 

presente entre as pessoas, por mais simples que seja o assunto ou objeto em 

análise. Tudo passou a ter um viés político-ideológico (esquerda e direita). 

Até mesmo questões delicadas, como o projeto para controle parental das 

redes sociais para crianças e adolescentes, teve essa divisão no congresso 

nacional. Não interessa mais se o assunto é importante. O que interessa 

é quem apresentou o projeto. E esse discurso extremista foi trazido pelo 

presidiário que esteve no poder nacional de 2019 a 2022.

Neste sentido, o Direito cumpre sua missão, do ponto de vista materialista, 

de controlar a sociedade, principalmente quando operado por alas extremistas 

que desprezam os verdadeiros interesses da sociedade, para defender 

seus privilégios. 

4. O DIREITO COMO DISCURSO NORMATIVO: CONSIDERAÇÕES  

     FINAIS

Para Althusser, o Direito faz parte tanto dos aparelhos ideológicos 

quanto repressivos do Estado.

Seu discurso é de proteção dos sujeitos, onde todos estaríamos amparados 

pelo seu guarda-chuva de normas institucionais, ou punidos com o rigor da 

lei, em caso de desobediência. 

Sendo o Direito não a lei em si, mas um conjunto discursivo, que, 

embora tenha aparência de neutralidade, é uma ferramenta utilizada pelo 

Estado para controlar, manipular e “extasiar” a população. 

Seus operadores (legisladores, juristas, juízes e advogados) são indivíduos 

interpelados pela ideologia, fazendo que uma decisão tomada por um juiz, 

por exemplo, seja totalmente diferente se tomada por outro, ou, ainda, 

decisões diferentes para dois casos concretos e idênticos, pelo mesmo juiz. 
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Um juíz terrivelmente evangélico dificilmente julgará um caso de 

aborto provocado por um estupro com a mesma isenção de um juiz ateu, 

por exemplo. A lei é a mesma, mas a FD religiosa do julgador irá pesar no 

momento da sentença. 

E assim o Direito vai moldando a sociedade, através de leis produzidas 

para, na maioria dos casos, garantir a continuidade do capitalismo, punindo 

reivindicações justas, como a reforma agrária e a luta por melhores condições 

de trabalho no campo. 

O discurso dos sujeitos patriotas sempre enaltece o Direito, o Estado 

democrático, a religião e a propriedade. Entre o discurso e a prática tem-se 

um distanciamento controverso: ao mesmo tempo que pedem o retorno dos 

militares ao poder (ditadura), exigem democracia, principalmente a liberdade 

de expressão, mas perseguem opositores e todos aqueles que pensam e 

agem diferentes. Na religião, têm a bíblia como um ritual a ser seguido, 

mas oram para pneus e abandonam Deus para idolatrar um líder nefasto, 

fascista e presidiário! Defendem a propriedade, condenam o Movimento dos 

Sem Terras, mas invadem edificações públicas, destruindo o patrimônio do 

povo, inclusive obras de arte, com altíssimo valor cultural, como o ocorrido 

em 08/01/2023, em Brasília, em mais uma tentativa de tomar o poder pela 

força. Como bem descreveram Flores e Neckel:

	 Entre as peças destruídas pelos vândalos que invadiram os prédios 
públicos, estão obras de imenso valor artístico e simbólico, que 
representam o Brasil e que compunham o acervo de artes do Planalto. 
Chega a ser alegórico a destruição de “As Mulatas” (1962) de Di 
Cavalcanti, assim como tantas outras obras de arte e peças históricas. Os 
invasores, inflamados pelo discurso de ódio como prática comunicativa 
do antigo governo brasileiro destruíram tudo que viam pela frente. 
Tal destruição se fez alegoria de um estado de exceção. (2023, p. 221)
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Entre invasores e insuf ladores que financiaram o deslocamento 

de pessoas até Brasília no 8 de janeiro vemos que o grau de instrução e 

formação das pessoas são determinantes neste ato, pois os mentores e 

financiadores não se fizeram presentes fisicamente. Recorremos a Le Bon, 

apud Freud (2013, p. 48)8, assim se manifesta sobre o comportamento dos 

indivíduos nas massas:

	 Além disso, pelo mero fato de pertencer a uma massa organizada, o 
ser humano desce vários degraus na escala da civilização. Em seu 
isolamento, era talvez um indivíduo culto; na massa, é um bárbaro, 
isto é, um ser instintivo [Tribwesen]. Possui a espontaneidade, a 
violência, a ferocidade e também o entusiasmo e o heroísmo dos 
seres primitivos”.

A compreensão de Le Bon sobre o comportamento do ser humano ao 

fazer parte da massa, é de que esse ser humano se torna bruto, bárbaro! Massa 

esta que, no caso da extrema direita, despreza o conhecimento científico 

e se engaja para produzir fake news, na tentativa de destruir o outro e de 

divulgar o negacionismo, sempre na perspectiva de criar uma “verdade” 

paralela, como no caso das vacinas e da teoria da terra plana. 

Estranhamente esse discurso da massa pertencente à extrema direita 

brasileira se confunde muito com o discurso religioso, mesmo sendo o Brasil 

um Estado laico, sem religião oficial.

Discurso que prega intolerância, mas ao mesmo tempo exige 

reconhecimento de sua crença, como se fosse a única possível e a única 

que deveria ser aceita na sociedade. Assim, os adeptos de outras religiões 

(geralmente que não são neopentecostais), são perseguidos e acusados de 

satanismo, principalmente os seguidores das religiões africanas. 

8	 Freud, Sigmund. Psicologia das Massas e análise do eu. Porto Alegre – RS, L&PM, 2024.
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Há uma identificação no posicionamento de quem defende sua religião 

como sendo a única aceita por Deus e de quem entende que seu ídolo político 

é um mito, o único capaz de salvar a nação dos “comunistas”, argumento 

este retoricamente repetido antes dos golpes antidemocráticos. Tudo fica 

ainda mais perigoso quando há uma fusão desses dois grupos (religiosos e 

idólatras de políticos da extrema direita).

Com essa fusão, as leis canônicas se misturam com as leis dos homens 

(Direito Positivo)9, causando militância religiosa, com forte perseguição 

às “minorias”, entendendo como “minorias” todos aqueles que estão fora 

daqueles aceitos pelos neopentecostais, principalmente homossexuais e 

simpatizantes da esquerda. 

A maioria dos países tem essa separação das leis civis e religiosas, mas 

isso não garante que o Estado seja realmente laico, como é o caso do Brasil. 

Paveau (2015, p. 133), formulando sobre blasfêmia, contribui com 

nosso gesto de leitura na medida em que nos lembra que:

	 Atualmente, na maioria dos países do mundo, as normas religiosas 
não constituem prescrições legais, exceto nos países que não separam 
Estado e religião, e também em alguns Estados laicos nos quais as 
leis podem incidir sobre questões religiosas. As repúblicas islâmicas 
(por exemplo, Afeganistão, Irã, Mauritânia, Paquistão) ou os Estados 
cujo sistema jurídico comporta em diferentes níveis a charia (lei 
islâmica), como a Arábia Saudita, os Emirados Árabes, o Catar ou 
a Líbia, possuem leis que punem a blasfêmia (na Arábia Saudita, 
até mesmo possuir uma bíblia é passível de punição). Isso também 
ocorre com alguns países ocidentais laicos como Dinamarca, Grécia, 
Polônia, Portugal, Alemanha, Itália e Suíça. Um país como a Irlanda 
recentemente produziu uma nova lei sobre a difamação que comporta 
um delito de blasfêmia. (grifos nossos).

9	 Direito positivo é o conjunto de normas jurídicas produzidas pelo país e dotadas de 
coercibilidade, destinadas à regulação da vida social.
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Entendendo a blasfêmia como um discurso insultuoso àquilo que é 

considerado sagrado ou respeitável pelos seguidores de uma religião, fica 

evidente que o Estado tenta proteger a religião, mas não necessariamente para 

todas as religiões, ou seja, somente para aquela permitida ou aceita por ele. 

Voltando para a realidade brasileira, embora a nossa Constituição 

Federal garanta a liberdade de credo e o nosso código penal puna as ofensas 

e perturbações a culto, em seu art. 208, não raro verifica-se destruição 

de templos e imagens, principalmente de matrizes africanas, bem como 

perseguição a seus seguidores. Mas não são somente a eles. Aqueles que 

se identificam como ateus, sem ter uma crença, também são severamente 

criticados e perseguidos, como se criminosos fossem.

À luz da Análise do Discurso, o fenômeno do discurso de ódio revela-

se não como um desvio pontual, mas como efeito de formações ideológicas 

historicamente constituídas, que produzem e sustentam relações de exclusão.

O sujeito, longe de ser origem autônoma de seu dizer, encontra-

se interpelado por essas formações, operando sob a ilusão de liberdade 

e originalidade, conforme evidenciado pelos conceitos de esquecimento 

ideológico e já-dito. Nesse processo, discursos que promovem a intolerância 

e a violência são naturalizados e legitimados.

A articulação entre discurso político, religioso e midiático potencializa 

a circulação desses sentidos, criando condições para sua materialização em 

práticas concretas de violência, como demonstrado no caso analisado.

O Direito, por sua vez, ao mesmo tempo em que se apresenta como 

garantidor de direitos, revela-se atravessado por contradições, atuando 

também como aparelho ideológico que pode reproduzir desigualdades e 

silenciar determinadas vozes.
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Dessa forma, o enfrentamento do discurso de ódio não pode se limitar 

à dimensão normativa ou punitiva. Exige a compreensão de seus mecanismos 

discursivos, de suas condições de produção e das formações ideológicas 

que o sustentam.

Mais do que refutar conteúdos, é necessário desestabilizar os processos 

de significação que os tornam possíveis. Trata-se, portanto, de um desafio 

que ultrapassa o campo jurídico, demandando uma abordagem crítica e 

interdisciplinar capaz de intervir nos modos de produção de sentido na 

sociedade contemporânea.
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